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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 136ª sessão realizada na data de 08/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 27.764/2008
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): Chácara Vila Maria Agropastoril Ltda
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVANJO CRISTIANO SPADOTE
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

O tombamento do imóvel foi anulado pelo Poder Judiciário transitando em julgado o acórdão em 06/07/2007, ou seja, 08 (oito) meses antes do pedido de isenção total do IPTU de 2008. Portanto, quando da solicitação do pedido a recorrente já não mais fazia jus a isenção pleiteada, nos termos do artigo 11, § único da Lei Municipal nº 4.276/97. Quanto ao cancelamento do ônus relativo a mora, também não faz jus a recorrente, na medida em que a suspensão da exigibilidade contida no art. 151 do CTN não possui o condão de elidir a incidência de juros de mora e multa sobre o débito, pois, via de regra, não influi sobre o vencimento da obrigação. Ante o exposto, nega provimento ao recurso ordinário. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
Chácara Vila Maria Agropastoril Ltda 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 136ª sessão realizada na data de 08/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 31.915/2009
MATÉRIA: Cancelamento de IPTU
RECORRENTE (A): Construtora Reynold Ltda
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANTONIO PEDRO CARVALHO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Apesar da SEMA à folha 22 dizer que a requerente enquadra-se no art. 8º da Lei Municipal 3.264 de 1990, vota pelo não provimento do recurso porque o requerente “em tese” apresenta duas notas ilegíveis, não apresenta nota de comercialização, aliás, apesar de solicitar a isenção em 05/03/2009, traz ao processo conforme folhas 36 e 39, duas notas de compra emitidas em 21/12 e 30/12. Pelo exposto, a requerente não se enquadra no inciso II e III do decreto 12.166 de 2007, devendo ser lançado normalmente o IPTU para o período. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Construtora Reynold Ltda 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 136ª sessão realizada na data de 08/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 31.701/2006 e 132.408/2009
MATÉRIA: Inscrição CFC com estabelecimento
RECORRENTE (A): M.G.A. – Prestação de Serviços Ltda
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANTONIO PEDRO CARVALHO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Os referidos contratos denominados “Contrato Particular de Prestação de Serviços” não transferem responsabilidades pelo pagamento da referida taxa, conforme item 3.1, do referido contrato (fl. 05 do anexo). “A Contratante pagará à contratada pelos serviços especificados no objeto deste instrumento o valor mensal da remuneração bruta dos funcionários, composto pelo salário mensal, horas extras e gratificações, D.S.R. sobre horas extras, bonificações, adicionais de periculosidade e insalubridade, e qualquer outra verba de natureza salarial ou não, devidamente discriminada em folha de pagamento mensal, acrescida de 177% (cento e setenta e sete por cento), mediante fatura a ser emitida pela contratada após o fechamento das planilhas de apontamento mensal, que deverá ser encerrada até o dia 30 (trinta) de cada mês, não obrigando a contratante a qualquer valor de outra natureza.” Ante o exposto, julga improcedente o presente recurso ordinário, mantendo a decisão de primeira instância para manter o lançamento referente a Taxa de Licença para Funcionamento de 2006. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

M.G.A. – Prestação de Serviços Ltda 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 136ª sessão realizada na data de 08/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 4.222/1999
MATÉRIA: Inscrição CFC com estabelecimento
RECORRENTE (A): Marinelia Sampaio Santos Lucentini
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

O processo tramitou regularmente e em dado momento foi especificado, pela responsável da Divisão de Tributos Imobiliários, de que não era possível tal modificação, tendo em vista a declaração do contribuinte em folhas 43. Tendo contato físico com o referido processo, foi solicitada diligência para apresentação da RAIS 2006, porém não obtivemos resposta, pois o AR foi devidamente assinado e devolvido à Municipalidade, não havendo nenhum pedido ou informação posterior da contribuinte em questão sobre o assunto. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Marinelia Sampaio Santos Lucentini 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 136ª sessão realizada na data de 08/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 280/2005
MATÉRIA: Edificação
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: José Etore Bragion
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso de Ofício.

O processo tramitou regularmente e em dado momento foi especificado, pela responsável da Divisão de Tributos Imobiliários, de que era possível tal modificação, tendo em vista a declaração do contribuinte em folhas 59 e seguintes, o qual foi acompanhado pelas demais autoridades do Erário Municipal. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

José Etore Bragion 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 136ª sessão realizada na data de 08/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSOS Nº. 12.254/2003
MATÉRIA: Não incidência de IPTU imóvel rural do exercício de 2003
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Julio Antonio Nazato e Outros
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso de Ofício.

Não basta a localização do imóvel para definir o critério da cobrança do IPTU ou ITR, mas sim a sua destinação econômica. No presente caso, o Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR acostado às folhas dos autos, consta que o imóvel objeto do pleito tem como denominação de “Sítio Bela Vista”, enquanto as Notas Fiscais comprovam a comercialização da produção de cana-de-açúcar do imóvel denominado “Sítio Conceição”, não comprovando a real destinação econômica do imóvel a atividade rural. Ressalta-se ainda que a matrícula acostada às folhas dos autos aponta como proprietário do imóvel os Sr. Dercy Álvaro Rossetto e sua mulher Sra. Regina Maria Rensi Rossetto. Diante das divergências, foi solicitada diligência para esclarecimentos, mas não houve manifestação. Ante o exposto vota pelo provimento do recurso, no sentido de manter a cobrança do IPTU e Taxa de Limpeza Pública do exercício de 2003. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Julio Antonio Nazato e Outros 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 136ª sessão realizada na data de 08/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSOS Nº. 12.255/2003
MATÉRIA: Não incidência de IPTU imóvel rural do exercício de 2002
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Julio Antonio Nazato e Outros
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso de Ofício.

Não basta a localização do imóvel para definir o critério da cobrança do IPTU ou ITR, mas sim a sua destinação econômica. No presente caso, o Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR acostado às folhas dos autos, consta que o imóvel objeto do pleito tem como denominação de “Sítio Bela Vista”, enquanto as Notas Fiscais comprovam a comercialização da produção de cana-de-açúcar do imóvel denominado “Sítio Conceição”, não comprovando a real destinação econômica do imóvel a atividade rural. Ressalta-se ainda que a matrícula acostada às folhas dos autos aponta como proprietário do imóvel os Sr. Dercy Álvaro Rossetto e sua mulher Sra. Regina Maria Rensi Rossetto. Diante das divergências, foi solicitada diligência para esclarecimentos, mas não houve manifestação. Ante o exposto vota pelo provimento do recurso, no sentido de manter a cobrança do IPTU e Taxa de Limpeza Pública dos exercícios de 2002. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Julio Antonio Nazato e Outros 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 136ª sessão realizada na data de 08/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 21.953/1999
MATÉRIA: Pavimentação
RECORRENTE (A): CBE Construtora Empreendimentos Imobiliários Ltda
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

A isenção para áreas Non Aedificand no Município de Piracicaba, foi inserida na legislação tributária municipal através da Lei 3.372, de 09 de dezembro de 1991. Podemos verificar que a lei privilegia apenas os terrenos declarados como áreas Non Aedificand, impedidos de edificar em sua totalidade, o que não é o caso do contribuinte em questão. No presente caso, o imóvel reúne condições de ocupação e edificação em aproximadamente 70% (setenta por cento) de sua totalidade, portanto não faz jus a isenção. E ainda o contribuinte requereu a isenção dos exercícios de 1998 a 2003 apenas em 01/11/2007, portanto, fora do prazo previsto na legislação tributária municipal.  Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CBE Construtora Empreendimentos Imobiliários Ltda 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 136ª sessão realizada na data de 08/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 53.777/2007
MATÉRIA: Auto de Infração
RECORRENTE (A): Francisco Baccarin
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MAYCON MORGADO
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: MARCELO BARALDI DOS SANTOS
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.
Nos termos do artigo 439 da Lei Complementar 224/2008, o Conselho de Contribuintes tem competência para, em segunda instância administrativa, julgar atos e defesas no âmbito do processo administrativo tributário. Esta competência é delimitada no artigo 3º do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 11.062/2005. Diante de recurso acerca de matéria – aplicação de multa administrativa não tributária que não pode ser analisado por este Conselho, pois refoge à sua competência funcional. Ante o exposto, vota pelo não conhecimento do recurso de folhas 37 e 38, pois ausente o conteúdo tributário na matéria. Aprovado por unanimidade o voto de vista pelo não conhecimento do recurso.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Francisco Baccarin 

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
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